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S2­C1T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10845.001620/2009­24 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2101­001.246  –  1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  23 de agosto de 2011 

Matéria  IRPF ­ Dedução de despesas médicas 

Recorrente  JOAQUIM GOMES DE PINHO  

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2006 

Ementa: IRPF. DESPESAS MÉDICAS. GLOSA. 

As despesas médicas  são dedutíveis da base de  cálculo do  imposto  sobre a 
renda, desde que comprovadas e justificadas. 

Hipótese  em  que  a  prova  produzida  pela  Recorrente  é  suficiente  para 
comprová­las em parte. 

Recurso provido em parte. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos,  em dar 
provimento  em  parte  ao  recurso,  para  restabelecer  as  deduções  com  despesas  médicas  e 
odontológicas, nos termos do voto do Relator. 

 

(assinado digitalmente) 

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS 

Presidente 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator 
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Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos 
(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator),  José Raimundo Tosta Santos, Celia Maria 
de Souza Murphy, Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa e Gonçalo Bonet Allage. 

 

 

Relatório 

Trata­se de recurso voluntário  (fls. 117/145) interposto em 25 de  janeiro de 
2011  (fl.  117)  contra  acórdão  proferido  pela  10ª  Turma da Delegacia  da Receita Federal  do 
Brasil de Julgamento em São Paulo II (SP) (fls. 104/112), do qual a Recorrente teve ciência em 
6  de  janeiro  de  2011  (fl.  116),  que,  por  unanimidade  de  votos,  julgou  procedente  o  auto  de 
infração de fls. 23/27, lavrado em 29 de junho de 2009, em decorrência de dedução indevida de 
despesas  médicas  e  odontológicas,  bem  como  omissão  de  rendimentos,  verificadas  no  ano­
calendário de 2005. 

O acórdão recorrido teve a seguinte ementa: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA – IRPF  

Ano­calendário: 2005 

DEDUÇÃO  DE  DESPESAS  MÉDICAS.  ONUS  PROBATÓRIO  DO 
CONTRIBUINTE. 

O direito à dedução de despesas é condicionado à comprovação da relação de 
dependência do beneficiário dos serviços e o declarante, da efetividade dos serviços 
prestados, bem como dos correspondentes pagamentos. 

Cabe  ao  contribuinte,  mediante  apresentação  de  meios  probatórios 
consistentes, comprovar a efetividade da despesa médica para afastar a glosa. 

A não comprovação por meio de documentação hábil, obsta a dedução.  

RENDIMENTOS DO TRABALHO. OMISSÃO. 

Os rendimentos do trabalho recebidos de pessoas jurídicas estão sujeitos à 

incidência do Imposto de Renda, devendo ser declarados como tributáveis 

na Declaração de Ajuste Anual. 

GLOSA  DE  DEDUÇÕES.  ONUS  DA  PROVA.  PRINCÍPIO  DA 
LEGALIDADE. 

Havendo  dúvidas  quanto  à  regularidade  de  deduções  pleiteadas,  cabe  ao 
contribuinte  a  prova  dos  fatos  alegados  em  impugnação  oposta,  que  deve  ser 
instruída  com  provas  hábeis  como  fundamento  dos  argumentos  de  defesa. Assim, 
não  configura  afronta  ao  principio  da  legalidade  a  exigência  de  comprovação  da 
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efetividade  do  pagamento  de  despesas  médicas  /  odontológicas  consignadas  em 
recibos e declarações unilaterais, por decorrer de expressa disposição legal. 

EXCESSO DE EXAÇÃO. 

A  atividade  de  fiscalização  é  vinculada  e  obrigatória,  sob  pena  de 
responsabilidade funcional. 

DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EXTENSÃO. 

As  decisões  judiciais,  a  exceção  daquelas  proferidas  pelo  STF  sobre  a 
inconstitucionalidade  de  normas  legais,  e  as  administrativas  não  tem  caráter  de 
norma geral, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em 

relação a qualquer outra ocorrência senão àquela, objeto da decisão. 

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido” (fls. 104/105)  

Não se conformando, o Recorrente interpôs recurso voluntário (fls. 117/145), 
alegando em síntese, que inexistem razões para rejeitar os recibos apresentados, pois gozam de 
presunção de veracidade e autenticidade,  trazendo legislação que supostamente o dispensa de 
apresentar outro meio de prova senão o recibo. 

É o relatório. 

 

 

Voto            

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator 

O  recurso preenche os  requisitos de  admissibilidade, motivo pelo qual dele 
conheço. 

Considerando­se que o Recorrente não se insurgiu em relação à omissão de 
rendimentos, a presente  controvérsia  é  relativa à glosa de despesas médicas e odontológicas, 
girando em torno da necessidade ou não da comprovação da efetiva prestação de serviços, bem 
como do respectivo pagamento, no caso, efetuado em dinheiro, conforme afirma o Recorrente.  

Em  relação  à  glosa  dessas  despesas,  a  norma  aplicável  ao  caso  (Lei  n. 
9.250/95) determina o seguinte: 

“Art.  8º.  A  base  de  cálculo  do  imposto  devido  no  ano­calendário  será  a 
diferença entre as somas: 

I  –  de  todos  os  rendimentos  percebidos  durante  o  ano­calendário,  exceto  os 
isentos,  os  não­tributáveis,  os  tributáveis  exclusivamente  na  fonte  e  os  sujeitos  à 
tributação definitiva; 

II – das deduções relativas: 
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a)  aos  pagamentos  efetuados,  no  ano­calendário,  a  médicos,  dentistas, 
psicólogos,  fisioterapeutas,  fonoaudiólogos,  terapeutas  ocupacionais  e  hospitais, 
bem  como  as  despesas  com exames  laboratoriais,  serviços  radiológicos,  aparelhos 
ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; 

... 

§2º. O disposto na alínea ‘a’ do inciso II: 

I – aplica­se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no 
País,  destinados  à  cobertura  de  despesas  com  hospitalização,  médicas  e 
odontológicas,  bem  como  a  entidades  que  assegurem  direito  de  atendimento  ou 
ressarcimento de despesas da mesma natureza; 

II – restringe­se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu 
próprio tratamento e ao de seus dependentes; 

III – limita­se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do 
nome,  endereço  e  número  de  inscrição  no Cadastro  de  Pessoas  Físicas  –  CPF  ou 
Cadastro Geral de Contribuintes – CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de 
documentação,  ser  feita  indicação  do  cheque  nominativo  pelo  qual  foi  efetuado  o 
pagamento.” 

Já  o  Decreto  3.000/99,  ao  regulamentar  o  imposto  de  renda,  introduziu  o 
seguinte comando normativo: 

“Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a 
juízo da autoridade lançadora (Decreto­Lei n.º 5.844, de 1.943, art. 11, § 3º). 

§  1º.  Se  foram  pleiteadas  deduções  exageradas  em  relação  aos  rendimentos 
declarados,  ou  se  tais  deduções  não  forem  cabíveis,  poderão  ser  glosadas  sem  a 
audiência do contribuinte (Decreto­Lei n.º 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).” 

Cabe  mencionar  ainda  que  deve  a  autoridade  fiscalizadora  fazer  a  prova 
necessária para  infirmar  o  recibo de despesas dedutíveis  acostado  aos  autos pela  fiscalizada, 
comprovando  a  não  prestação  do  serviço  ou  o  não  pagamento. Não  se  pode,  simplesmente, 
glosar  as  despesas  médicas  ou  odontológicas  pelo  fato  de  a  fiscalizada  não  comprovar 
documentalmente  o  pagamento,  já  que  o  contribuinte,  em  relação  a  este  ponto,  não  está 
obrigado a liquidar as obrigações representativas dos serviços por títulos de créditos, podendo 
fazer a liquidação em espécie.  

Salvo  em  casos  excepcionais,  quando  a  autoria  do  recibo  for  atribuída  a 
profissional  que  tenha  contra  si  súmula  administrativa  de  documentação  tributariamente 
ineficaz, devidamente homologada e com cópia nos autos para que o contribuinte possa exercer 
seu  direito  de  defesa  ou,  quando  efetivamente  existirem  nos  autos  elementos  que  possam 
afastar  a  presunção  de  veracidade  de  recibo,  não  se  pode  recusar  recibos  que  preenchem os 
requisitos  legais  e  que  vêm  acompanhados  de  declarações  dos  profissionais  confirmando  a 
prestação  dos  serviços,  o  respectivo  recebimento,  o  beneficiário  do  tratamento  e  os  dados 
completos do prestador. 

Nesse sentido a determinação contida no art. 845, § 1°, do Regulamento do 
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 3.000/99, in verbis: 
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"§  1°  Os  esclarecimentos  prestados  só  poderão  ser  impugnados  pelos 
lançadores  com  elemento  seguro  de  prova  ou  indicio  veemente  de  falsidade  ou 
inexatidão” (Decreto­Lei nº 5.844, de 1943, art. 79, §12)." 

Como se extrai dos autos, verifica­se que o auto de infração foi  lavrado em 
virtude  da  suposta  dedução  indevida  de  despesas  médicas  e  odontológicas,  constantes  de 
recibos emitidos no exercício de 2006 por Regina G. Pinho, Claudia M. C. Soares, Cláudio S. 
Mussi  e  Marion  M.  L.  Monteiro,  e  do  plano  de  saúde  de  Ana  Luiza,  não  dependente  do 
Recorrente, totalizando o valor de R$ 30.380,72. 

Dessa  forma,  entendo  que  os  recibos,  declarações  dos médicos  e  as  fichas 
constantes de fls. 51/66 dos autos cumprem com os requisitos previstos na legislação já citada, 
autorizando  a  dedução  pleiteada,  pois,  nesse  caso,  competiria  ao  Fisco  a  prova  de  que  os 
recibos  seriam  inidôneos,  utilizando­se  de  “elemento  seguro  de  prova  ou  indício  veemente  de 
falsidade ou inexatidão”, o que não foi feito.  

No que se refere à glosa das despesas com o plano de saúde de Ana Luiza, 
verifica­se  que  a  legislação  apenas  permite  a  dedução  em  relação  ao  contribuinte  e  seus 
dependentes. 

Nesse sentido, o art. 77 do RIR/99 estabelece os critérios e limites para fins 
de inclusão de dependentes na declaração de ajuste anual, nos seguintes termos: 

“Art. 77. Na determinação da base de cálculo sujeita à  incidência mensal do 
imposto,  poderá  ser  deduzida  do  rendimento  tributável  a  quantia  equivalente  a 
noventa reais por dependente (Lei nº 9.250, de 1995, art. 4º, inciso III). 

§ 1º  Poderão  ser  considerados  como dependentes,  observado o  disposto  nos 
arts. 4º, § 3º, e 5º, parágrafo único (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35): 

I ­ o cônjuge; 

II ­ o  companheiro  ou  a  companheira,  desde  que  haja  vida  em  comum  por 
mais de cinco anos, ou por período menor se da união resultou filho; 

III ­ a  filha,  o  filho,  a  enteada  ou  o  enteado,  até  vinte  e  um  anos,  ou  de 
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 

IV ­ o menor pobre, até vinte e um anos, que o contribuinte crie e eduque e do 
qual detenha a guarda judicial; 

V ­ o  irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais,  até vinte e um anos, 
desde  que  o  contribuinte  detenha  a  guarda  judicial,  ou  de  qualquer  idade  quando 
incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 

VI ­ os  pais,  os  avós  ou  os  bisavós,  desde  que  não  aufiram  rendimentos, 
tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; 

VII ­ o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador. 

§ 2º Os  dependentes  a  que  referem  os  incisos  III  e V  do  parágrafo  anterior 
poderão ser assim considerados quando maiores até vinte e quatro anos de idade, se 
ainda  estiverem  cursando estabelecimento  de  ensino  superior  ou  escola  técnica de 
segundo grau (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, § 1º).” 
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Assim, considerando­se que a Sra. Ana Luiza P. de Pinho não constou como 
dependente do Recorrente em sua declaração de ajuste anual e que tal fato não foi impugnado, 
de rigor a manutenção da glosa relativa ao plano de saúde. 

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento EM PARTE 
ao recurso, para restabelecer as deduções com despesas médicas e odontológicas. 

 

(assinado digitalmente) 

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA 

Relator

           

 

           

 

Fl. 164DF  CARF MF

Emitido em 15/09/2011 pelo Ministério da Fazenda

Autenticado digitalmente em 05/09/2011 por ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Assinado digitalmente em 05/09/
2011 por ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Assinado digitalmente em 09/09/2011 por LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA
SANTO


